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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 
PL 258/25 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, 
III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 
nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 
1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 13.731, de 08 de novembro de 2018, que dispõe sobre mecanismos de 
financiamento para arborização urbana e recuperação de áreas degradadas; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de 
vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Leis Municipais nº 15.425/11, 15.470/11 e 16.137/15 introduzem modificações na Lei nº 
10.365/87; 
 
- Lei Municipal nº 10.948, de 24 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
arborização de vias e áreas verdes nos planos de parcelamento do solo para loteamentos e 
desmembramentos, e dá outras providências. Regulamentada pelo Decreto nº 29.716, de 2 
de maio de 1991 
 
- Lei Municipal nº 11.540, de 25 de maio de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
exame e pulverização periódica das árvores do Município de São Paulo, a fim de combater a 
ação dos cupins e preservar o meio ambiente. 
 
- Lei Municipal nº 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das 
“calçadas verdes” no Município de São Paulo;  
 
- Lei Municipal nº 13.646, de 11 de setembro de 2003, que dispõe sobre a legislação de 
arborização nos logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 13.846, de 17 de junho de 2004, que dispõe sobre a proibição de plantio 
de árvores nas esquinas onde haja semáforos, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.186, de 04 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial de 
Calçadas – PEC; 
 
- Lei Municipal nº 14.676, de 30 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação do 
calendário anual para o plantio de árvores nas vias e logradouros públicos do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. Regulamentada pelo Decreto nº 49.978, de 29 de 
agosto de 2008. 
 
- Lei Municipal nº 14.723, de 15 de maio de 2008, que institui, no Município de São Paulo, o 
Programa de Aproveitamento de Madeira de Podas de Árvores – PAMPA; 
 
- Lei Municipal nº 14.902, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre as infrações 
administrativas de provocação de danos em vegetação de porte arbóreo pela colocação de 
adereços, enfeites, placas e similares e, por consequência, de danos em animais 
vertebrados da fauna silvestre; 
 
- Lei Municipal nº 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de 
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas, revoga a Lei nº 10.508, de 4 de maio de 1988, 
a Lei nº 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item constante do 
Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, com alterações; 
 
- Lei Municipal nº 15.910, de 27 de novembro de 2013, que dispõe sobre a criação e 
organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais; 
 
- Lei Municipal nº 15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria o Programa de Requalificação 
Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de Desenvolvimento 
Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº 
13.430/2002; 
 
- Lei Municipal nº 16.137, de 16 de março de 2015, que permite a delegação de 
competência para autorização de manejo e dá providências correlatas; 
 
- Lei Municipal nº 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão participativa 
das praças do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a 
ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho 
de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 
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- Lei Municipal nº 17.267, de 13 de janeiro de 2020, que altera a Lei nº 10.365, de 22 de 
setembro de 1987, e a Lei nº 10.919, de 21 de dezembro de 1990, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.794, de 27 de abril de 2022, que disciplina a arborização urbana, 
quanto ao seu manejo, visando à conservação e à preservação, e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 26.535, de 03 de agosto de 1988, que regulamenta a Lei nº 10.365, 
de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo 
existente no Município de São Paulo, e dá outras providências. Com alteração dos Decretos 
nº 28.088/89 e 56.131/15; 
 
- Decreto Municipal nº 48.224, de 23 de março de 2007, que cria a Zeladoria Urbano-
Ambiental no âmbito de cada Subprefeitura; 
 
- Decreto Municipal nº 59.094, de 22 de novembro de 2019, que dispõe sobre o Programa 
Mutirão nos Bairros; 
 
- Portaria nº 44/12, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, que dispõe 
sobre vistorias técnicas realizadas em exemplares arbóreos localizados em vias públicas, 
conforme especifica;  
 
- Portaria nº 130/13, da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, que dispõe sobre 
compensação ambiental e Decreto Municipal nº 61.859, de 3 de outubro de 2022, que 
dispõe sobre as competências para comunicação e autorização do manejo arbóreo, nas 
situações que especifica; regulamenta os artigos 23 a 27, da Lei nº 17.794, de 27 de abril de 
2022.manejo por corte, transplante ou intervenção ao meio ambiente; 
 
- Manual Técnico de Arborização Urbana da Cidade de São Paulo, cujo acesso pode se 
dar pelo ‘site’ da Prefeitura de São Paulo, através do ‘link’ abaixo: 
 
- Manual Técnico de Poda Urbana da Cidade de São Paulo, cujo acesso pode se dar pelo 
‘site’ da Prefeitura de São Paulo, através do ‘link’ abaixo: 
 
- PL 271/19, que estabelece a obrigação do Município de catalogar a flora e regulamenta o 
art. 186 da Lei Orgânica 
 
- PL 787/23, que estabelece a substituição de exemplares arbóreos em situação de risco, 
nos termos em que especifica e dá outras providências. 
 
- PL 10/24, que estabelece obrigatoriedade de podas de árvores e conservação e 
preservação das árvores a cada seis meses e determina o plantio de novas árvores em vias 
públicas apenas no canteiro central onde houver, sendo obrigatório o canteiro central em 
novas vias públicas com largura superior a 25 (vinte e cinco) metros. 
 
- PL 16/24, que altera o artigo 15º, Lei Nº 17.794, de 27 de abril de 2022, que disciplina a 
arborização urbana, quanto ao seu manejo, visando à conservação e à preservação, e dá 
outras providências, a presente alteração irá excluir o parágrafo único, inserindo os incisos I, 
II e III. 
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- PL 23/24, que dispõe sobre o Programa Integrado de Gestão de Arborização Urbana 
(PIGAU) na cidade de São Paulo, com foco na prevenção de quedas de árvores decorrentes 
de chuvas e ventos fortes nos meses de dezembro a março. 
 
- PL 98/24, que dispõe sobre a criação de um Programa de Arborização Urbana Eficiente na 
cidade de São Paulo, para o cuidado das árvores, e fixa outras providências. 
 
- PL 396/24, que altera a redação do art. 14 da Lei nº 17.794, de 27 de abril de 2022, que 
“Disciplina a arborização urbana, quanto ao seu manejo, visando à conservação e à 
preservação, e dá outras providências”. 
 
- PL 176/25, que dispõe sobre o Plano Municipal da Arborização Viária de São Paulo, e dá 
outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente. 
 

São Paulo, 04 de junho de 2025. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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